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EMENTA : Tomada de contas anual dos ordenadores de despesa, agentes de material e
demais responsáveis da Administração Regional de Planaltina - RA VI, referente ao exercício
financeiro de 2010.

DECISÃO Nº 3341/2017

O  Tribunal,  por  unanimidade,  de  acordo  com  o  voto  do  Relator,  decidiu:  I  –  tomar
conhecimento: a) das razões de justificativa apresentadas em face da audiência determinada
no item II da Decisão nº 4635/2013, às fls. 110/115 e 137/146, 182/198-v, 205/208-v e anexos
I a VI; b) do Memorial de fls. 265/298; c) das Informações nºs: 92/2015-SECONT/3ªDICONT
(fls.151/171) e 297/2016-SECONT/3ªDICONT (fls. 211/239); d) dos Pareceres nº 457/2015-CF
(fls.  172/174)  e  331/2017-CF (fls.240/241);  II  –  considerar  parcialmente  procedentes  as
razões de justificativas apresentadas; III – julgar as contas anuais dos responsáveis pela
Administração  Regional  de  Planaltina,  RA  VI,  no  exercício  financeiro  de  2010:  a)
REGULARES, nos termos do art. 17, inciso I, da Lei Complementar nº 1/1994, quanto ao Sr.
Enivaldo da Silva Ramos, Chefe do Núcleo de Material, Patrimônio e Próprios, no período de
01.01 a 24.01.2010 e 24.02 a 31.12.2010, do Sr. Cícero Pedro dos Santos Filho, Chefe do
Núcleo  de  Material,  Patrimônio  e  Próprios,  no  período  de  25.01  a  23.02.2010,  do  Sr.
Anderson César Brandão de Faria, Administrador Regional – Substituto, no período de 01.02
a 15.02.2010, 26.04 a 27.04.2010 e 01.09 a 30.09.2010, e da Sra. Valéria de Macedo Xavier,
Diretora de Administração Geral – Substituta, no período de 18.02 a 19.03.2010, 08.06 a
11.06.2010 e 14.06.2010; b) REGULARES, com ressalvas, nos termos do art. 17, inciso II da
Lei  Complementar nº 01/1994, as contas de responsabilidade:  b.1)  do Senhor Geremias
Antônio  Lopes,  Administrador  Regional  no  período  de  28.04  a  31.08.2010  e  01.10  a
31.12.2010,  em  face  das  irregularidades  constatadas  nos  subitens  tendo  em  vista  as
ocorrências identificadas nos subitens 2.1 (Ausência de descrição dos serviços prestados na
nota fiscal), 2.2 (Ausência de emissão de nota fiscal), 4.1 (Inconsistência nas planilhas de
composição dos custos unitários), 4.2 (Ausência de projeto básico de engenharia para obras),
4.4  (Projeto  básico  ausente  ou  inconsistente  para  obras  e  prestação  de  serviços),  4.6
(Fracionamento do objeto para justificar dispensa de licitação), 4.7 (Contratação de artistas
para eventos  sem a comprovação de registro  do profissional  na  Delegacia  Regional  do
Trabalho (DRT), 4.8 (Inconsistências na comprovação da exclusividade da representação de
artistas),  4.9  (Falta  de  parâmetro  de  comparação  com  outros  artistas  de  semelhante
consagração), 4.10 (Impropriedades na elaboração do projeto básico para contratar artistas),
4.13 (Ausência de designação de executor dos contratos), 4.14 (Ausência de relatório do
executor dos contratos) e 4.16 (Contratações irregulares por inexigibilidade de licitação), do
Relatório  de  Auditoria  n.º  04/2012  –  DIRAD/CONT,  referente  ao  Processo  nº
040.000.780/2011; b.2) Senhor Manoel Abadia Sobrinho, Administrador Regional no período
de 01.01 a 31.01.2010 e 16.02 a 25.04.2010, e da Senhora Rosimary Soares de Araújo,
Diretora de Administração Geral no período de 01.01 a 17.02.2010, 20.03 a 07.06/2010,
12.06 a 13.06.2010 e 15.06 a 31.12.2010 tendo em vista as ocorrências identificadas nos
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subitens 2.1(Ausência de descrição dos serviços prestados na nota fiscal), 2.2 (Ausência de
emissão  de  nota  fiscal),  4.1  (Inconsistência  nas  planilhas  de  composição  dos  custos
unitários), 4.2 (Ausência de projeto básico de engenharia para obras), 4.4 (Projeto básico
ausente ou inconsistente para obras e prestação de serviços), 4.6 (Fracionamento do objeto
para  justificar  dispensa  de  licitação),  4.7  (Contratação  de  artistas  para  eventos  sem a
comprovação de registro do profissional  na Delegacia Regional  do Trabalho (DRT)),  4.8
(Inconsistências na comprovação da exclusividade da representação de artistas), 4.9 (Falta
de  parâmetro  de  comparação  com  outros  artistas  de  semelhante  consagração),  4.10
(Impropriedades da elaboração do projeto básico para contratar artistas), 4.11 (Contratação
conjunta dos serviços artísticos e dos demais serviços de apoio por inexigibilidade), 4.13
(Ausência de designação de executor dos contratos), 4.14 (Ausência de relatório do executor
dos contratos) e 4.16 (Contratações irregulares por inexigibilidade de licitação), do Relatório
de Auditoria n.º 04/2012 – DIRAD/CONT; IV – considerar, em consequência, quites com o
erário distrital, no que tange a TCA em exame, os cidadãos mencionados no item III supra,
conforme artigo 18 da Lei Complementar nº 1/94 e nos termos da Decisão nº 50/98, proferida
na Sessão Ordinária Administrativa de 15.12.98, em consonância com o artigo 24 da LC nº
01/94; V – determinar, com fulcro no artigo 19, ao responsável, ou a quem o tiver sucedido, a
adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades identificadas nos itens e
subitens do Relatório de Auditoria nº 04/2012 – DIRAG/CONT, listados no item III.b e os a
seguir elencados, de modo a prevenir a ocorrência de outras semelhantes: a) 5.1 (Falha na
contabilização de receita a receber por permissão de uso de área pública); b) 6.1 (Ausência
de controle e informações nos documentos internos referentes ao itinerário dos veículos
oficiais); VI – aprovar, expedir e mandar publicar os acórdãos apresentados pelo Relator; VII
– autorizar a devolução do feito à Secretaria de Contas, para as providências de estilo.

Presidiu a sessão, durante o julgamento deste processo, o Presidente da Sessão, Conselheiro
INÁCIO MAGALHÃES FILHO. Votaram os Conselheiros PAIVA MARTINS, PAULO TADEU e
MÁRCIO  MICHEL.  Participou  a  representante  do  MPjTCDF,  Procuradora  MÁRCIA
FARIAS.  Ausentes  a  Presidente,  Conselheira  ANILCÉIA  MACHADO,  e  os  Conselheiros
MANOEL DE ANDRADE e RENATO RAINHA.

SALA DAS SESSÕES, 13 de Julho de 2017

José Valfrido Da Silva
Secretário das Sessões

Inácio Magalhães Filho
Presidente da sessão
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